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Lei no 1.560, de í5 de setembro de2O14.

EMENTA:Dispõe sobre as diretizes para
a elaboração da Lei Orçamentáia para o
exercício de 2015 e dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE CARPINA, ESTADO DE
PERNAMBUCO,no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

CAPITULO I

Seção Úníca
Das Disposições Preliminares

Art. 10. O Orçamento do Município de Carpina, Estado de Pernambuco, para o
exercício de 20í 5, será elaborado e executado observando as diretrizes,
objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:

| - as diretrizes gerais para a elaboração da proposta orçamentária;
ll -a estrutura e a organização do orçamento;
lll - as alterações na legislação tributária do Município;
lV - as diretrizes relativas às despesas do Município com pessoal e encargos;
V - as diretrizes gerais relativas à execução orçamentária;
Vl - a participação da população e das audiências públicas;
Vll - a celebração de operações de crédito;
Vlll - as disposi@es gerais.

CAPITULO II
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Das Metas e Riscos Ficais

Art. 20. Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal no 101 , de 4
de maio de 2000, integram esta lei os seguintes anexos:

| - de Metas Fiscais;

ll - de Riscos Fiscais;

Parágrafo único. Para efeito das disposições do inciso ll, deste artigo, consta
do demonstrativo de metas fiscais, os seguintes anexos:

l-Metas Anuais, contendo:

a) Metas Anuais de Receita;

b) Metas Anuais de Despesa;

c) Resultado Primário;

d) Resultado Nominal;

e) Montante da Dívida.

ll - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

lll - Metas anuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores;

lV - Evolução do patrimônio líquido;

V - Origem e aplicação dos recursos com alienaçáo de ativos;

Vl - Receitas e despesas previdenciárias do RPPS;

Vll - Projeção atuarial do RPPS;

Vlll - Estimativa e compensação da renúncia de receita;

lX - Margem de expansão das despesas de caráter obrigatório;

X - Metodologia de cálculo das metas anuais de receita e despesa.
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CAPíTULO III

Seção I

Das diretrizes gerais para a elaboraçáo da proposta orçamentária

Art- 3o. A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pela transparência
da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o
amplo acesso da sociedade a todas as informaçôes relativas às suas diversas
etapas, inclusive por meio de audiências públicas.

Parágrafo único. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais
será dada ampla divulgaçâo, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

| - os planos, orÇamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

ll - as prestaçÕes de contas e respectivos paieceres prévios;

lll - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

lV - o Relatório de Gestão Fiscal.

ll - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das
desigualdades;

lll - eficiência e qualidade na prestaçâo de serviços públicos, em especial nas

açôes e serviços de saúde e de educação;

lV - ação planejada, descentralizada e transparente,
participação da sociedade;

mediante incentivo à
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Art.4o. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal, constantes
desta Lei e de seus anexos, estabelecidas em consonância com a legislaçâo
constitucional e infraconstitucional específica, terão precedência na alocação
de recursos na Lei Orçamentária e na sua execução, não se constituindo,
todavia, em limite à programação das despesas, devendo ser observados os
objetivos abaixo especificados:

I - responsabilidade na gestão fiscal;
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V - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa
privada;

Vl - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;

Vll - preservação do
manifestaçÕes culturais.

meio ambiente, do patrimônio histórico e das

Art. 50. lntegrarão a proposta orçamentária do Município para 2015:

| - Mensagem;

ll - Projeto de Lei;

lll - Anexos.

§ 2'A composição dos anexos de que trata o inciso ll do caput deste artigo
será por meio de quadros orçamentários consolidados, incluindo os anexos
definidos pela Lei 4.320164 e outros estabelecidos para atender disposiçôes
legais, conforme discriminaçáo abaixo:

| - Quadro de discriminaçáo da legislação da receita;
ll - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de: anistias,
remissÕes, subsídios e benefícios de natureza financeira e tributária;
lll - Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercicios de
2012 e 2013, bem como a estimativa para 2014:
lV - Tabela explicativa da evolução da despesa rcalizada nos exercícios de
2012 e 2013 e fixada para 2014;
V - Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despesa
consignada para manutenção e desenvolvimento do ensino no exercício de
2014, bem como o percentual orçado para aplicação no referido exercício,
consoante art. 212 da Constituição Federal, bem como, a Emenda
Constitucional no 59, de 1'1 de novembro de 2009;
Vl - Demonstrativo consolidado do percentual das receitas indicadas no arl.77
do ADCT da Constituição Federal e das despesas fixadas na proposta
orçamentária para 2015 destinadas às açÕes e serviços de saúde;
Vll - DemonstÍativos dos recursos destinados ao atendimento e
desenvolvimento de programas e açóes de assistência à
adolescente;

n eao

I I
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§1" O texto da lei orçamentária conterá as disposições permitidas pelo §8", do
art. 165 da Constituição Federal e disposiçÕes estabelecidas pela Lei Federal
n'4.320164.
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Vlll - Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas,
anexo I da Lei 4.320164;
lX - Receitas segundo as categorias econômicas, anexo 2 da Lei 4.320164;
X- Receita consolidada por categorias econômicas, anexo 2 Lei 4.320164:
Xl - Natureza da despesa por categoria econômica, por unidade orçamentária,
anexo 2 da Lei no 4.320164'
Xll - Natureza da despesa consolidada por categoria econômica, anexo 2 da
Lei 4.320164:
Xlll - Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, projeto, atividade e
operação especial, por unidade orçamentária, anexo 6 da Lei 4.320164;
XIV - Demonstrativo dos programas de trabalho, indicando funções, sub-
funçôes, projetos e atividades, anexo 7 da Lei 4.320164
XV - Demonstrativo da despesa por funçÕes, sub-funções e programas
conforme o vínculo, anexo 8 da Lei 4.320164;
XVI - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções, anexo I da Lei
4.320t64:
XVll - Demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com
prioridades, objetivos e metas desta Lei;
XVlll - Demonstrativo para atendimento do § 60 do art. 165 da Constituição
Federal.

Art. 6o O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus
fundos, bem como o das entidades autárquicas e fundaçÕes, discriminarão
suas despesas nos seguintes níveis de detalhamento:

| - programa de kabalho do órgão;

ll - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de
aplicação;

lll - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificaçôes
institucional, funcional e programática, detalhando os programas segundo
projetos, atividades e operações especiais, e especificando as dotaçÕes por

grupo de natureza da despesa, modalidade de aplicação, elemento de despesa

e fonte de recursos.

Art. 70. Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea "e" do inciso I do art.
4o da Lei Complementar Federal no 101/2000, a alocação dos recursos na lei
orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das açÕes e a
avaliação dos resultados dos programas de governo
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Art. 8o. A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no
vafor, mínimo, de 1,0o/o (um inteiro por cento) da receita corrente líquida
prevista para o exercício de 2015, destinada ao atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo único. Caso não seja necessária a utilização da reserva de
contingência para a sua finalidade, no todo ou em parte, o saldo remanescente
poderá ser utilizado para a cobertura de créditos adicionais, conforme
CisposiçÕes do art. 5.o, inciso lll, da LC n.o 101/00.

Art. Lo A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos
projetos se não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e
contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.

§ 1" O disposto no "caput" deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de
recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2o. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocaçâo de
recursos orçamentários esteja compatível com os cronogramas físico-
financeiros vigentes.

Art. 10. Os projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária para 2015,

com dotaçÕes vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências
voluntárias, só serão executados e utilizados, se ocorrer ou estiver garantido o
seu ingresso no fluxo de caixa.

Parágrafo único. Poderão ser estimadas receitas e fixadas despesas no

orçamento para 2015, destinadas aos investimentos constantes no PPA citados
no caput, em valores superiores aqueles estimados nos anexos desta Lei,

desde que haja perspectiva de transferências voluntárias para o Municipio
superiores a estimativa constante nesta LDO.

Art. 1 1. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a projetos a
serem desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, regifa d s pela

Lei Federal n" 11.079, de 30 de dezembro de2004
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Art. 12. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a projetos a
serem desenvolvidos por meio de consórcios públicos, regulados pela Lei
Federal n" 11 .107 , de 6 de abril de 2005.

Art. 1 3. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária e da
respectiva lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações
na legislação tributária e previdenciária, em tramitação.

§ 10. Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei
Orçamentária:

l- serão identificadas as proposições de alteraçôes na legislação e
especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das
propostas e seus dispositivos; e

ll - será identificada a despesa, condicionada à aprovação das respectivas
alteraçÕes na legislação.

§ 2o. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou sejam,
parcialmente aprovadas, até 31 de dezembro de 2014 , de forma a não
permitir a integralização dos recursos esperados, as dotaçôes à conta das
referidas receitas serão canceladas no todo ou em parte, conforme o caso,
mediante decreto.

Art. 14. O Projeto de Lei Orçamentária poderá computar na receita:

l- operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do § 20 do art.

70 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de '1964, observados o disposto no

§ 2o do ar1. 12 e no art. 32, ambos da Lei Complementar Federal no 101, de
2000, no inciso lll do art. 167 da Constituição Federal, assim como, se for o
caso, os limites e condiçÕes fixados pelo Senado Federal;

ll - operações de crédito a serem autorizadas na própria lei orçamentária,
observados o disposto no § 20 do art. í2 e no art. 32, ambos da Lei

Complementar Federal no 101, de 2000, no inciso lll do art. 167 da Constituição
s fixados p [o nadoFederal, assim como, se for o caso, os limites e condiçôe

Federal;
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lll - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis, móveis e de
incentivo ao pagamento de débitos inscritos na dívida ativa do Município.

Art. 15. As despesas com publicidade de interesse do Município restringir-se-ão
aos gastos necessários à divulgação de investimentos e serviços públicos
efetivamente realizados, bem como de campanhas de natureza educativa ou
preventiva, excluídas as despesas com a publicação de editais e outras legais.

Art. 16. O Prefeito do Município poderá enviar mensagem à Câmara Municipal
para propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não
iniciada a votaçâo na Comissão específica.

Parágrafo único. Poderão constar da proposta orçamentária dotações para
programas, projetos e atividades constantes de projeto de lei de alteração do
plano plurianual em tramitação na Câmara de Vereadores.

CAPITULO III

Seçâo ll

Dos Creditos Adicionais

Art. 17. No texto da Lei Orçamentária para o exercício de 2015 conterá
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de até 10 o/o

(dez por cento) do total dos orçamentos e autorização para contratar operações
de crédito, respeitadas as disposiçôes da Resolução n.o 043/2001, do Senado
Federal, bem como a legislação em vigor.

§ '1'. A execução dos créditos adicionais obedecerá aos princípios

constitucionais da Iegalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência na Administração Pública.

Art. 18. Os créditos especiais e suplementares serão autorizados por

abertos por Decreto Executivo, podendo haver transposição de uma ca s
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§ 1o. Consideram-se recursos orçamentários para efeito de abertura de créditos
especiais e suplementares, autorizados na forma do caput deste artigo, desde
que não comprometidos, os seguintes:

| - superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

ll - recursos provenientes de excesso de arrecadação;

lll - recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotaçôes
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei;

lV - produto de operaçÕes de credito autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao Poder Executivo realizá-las, inclusive finanoamentos com
recursos provenientes do BNDES pelo PMAT, PNAFM, PROVIAS e outros;

V - recursos provenientes de transferências à conta de fundos, para aplicaçáo
em despesas a cargo do próprio fundo;

Vl - recursos provenientes de transferências voluntárias resultantes de
convênios, ajustes e outros instrumentos para realizaçâo de obras ou açôes
específicas.

§ 20. As propostas de modificaçôes ao projeto de lei orçamentária, bem como
os projetos de créditos adicionais, serão apresentadas com a forma e o nível

de detalhamento, os demonstrativos e as informaçôes estabelecidas para o

orçamento.

§ 30. Os Creditos Adicionais Especiais autorizados nos últimos 4 (quatro)

meses do exercício poderão ser reabertos até o limite de seus saldos e
incorporados ao orçamento do exercício seguinte, consoante § 2o do art. 167

da Constituição Federal.

§ 4 o. Dentro do mesmo grupo de despesa, por meio de Decreto, poderão ser
remanejados saldos de elementos de despesa, sem onerar o percentual de
suplementação.

Art. 19. Para realizaçáo das ações e serviços públicos, inclusive aqueles
decorrentes dos artigos 194 a 214 da Constituição Federal, poderá 1
compensação entre os orçamentos fiscal e da seguridade social, por
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créditos adicionais com recursos de anulação de dotações, respeitados os
limites constitu cion ais.

Art. 20. Para adequação orçamentária decorrente de mudança na estrutura
administrativa determinada por Lei, fica o Poder Executivo autorizado,
mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou
parcialmente, dotaçÕes orçamentárias constantes no orçamento para o
exercÍcio de 2015 e em seus créditos adicionais, em decorrência da extinçâo,
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem
como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura
programática, inclusive os títulos e descritores, metas e objetivos, fontes de
recursos e modalidade de aplicaçáo.

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata
o caput poderá haver reajuste na classificação funcional, respeitada a norma

contida no Manual de Procedimentos Orçamentários, aprovados pela Portaria
Conjunta STN/SOF no 02, de 13 de julho de 2013 e a classificação funcional
estabelecida na Portaria MOG, no 42 de 1999 e suas atualizações.

Att. 21. Não se incluem no limite de suplementação, previsto no Art. 17 da
presente Lei, as dotaçôes do mesmo grupo, para atendimento das seguintes

despesas:

| - pessoal e encargos sociais,

ll - pagamentos do sistema previdenciário;

lll - pagamento do serviço da divida;

lV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do

Sistema Unico de Saúde e do Sistema Municipal de Ensino;

V - transferências de fundos ao Poder Legislativo,

Vl - despesas vinculadas a convênios, bem como sua contrapartida;

Vll - incorporação de saldos financeiros, apurados em 3'1 de dezembro de

2014, do excesso de arrecadação de recurs
ao FUNDEB, quando se configurar receitas
de despesas fixadas na Lei de Orçamento.

os vinculados a fundos especiais
do exercício superior as p
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AÍ1. 22. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos
adicionais integrarão os quadros de detalhamento da despesa.

§í" No processamento do orçamento e da contabilidade será utilizado software
de contabilidade e orçamento público que deverá:

| - processar a contabilidade em partidas dobradas nos sistemas orçamentário,
financeiro, patrimonial e compensado;

ll - possuir centro de custos que identifique os gastos para propiciar avaliação
de resultados, nos termos do regulamento aprovado por Decreto;

lll - atender a Lei 4.320164, incluídas as disposiçóes regulamentares e
atualizações posteriores;
lV - permitir o processamento dos demonstrativos que integram os Relatórios
Resumidos de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, nos termos da
regulamentação estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional.

§ 2' Durante a execução orçamentária, o Poder Executivo, autorizado por Lei,
poderá incluir novos projetos, atividades ou opera@es especiais nos
orçamentos das unidades administrativas e gestoras na forma de crédito
especial.

Art. 23. Para efeito da execução orçamentária, a discriminação, o
remanejamento e a inclusão dos elementos em cada grupo de despesa das
atividades, projetos e operações especiais constantes da presente Lei e de
créditos adicionais, serão efetuados mediante registro contábil diretamente no
sistema informatizado de execução financeira do orçamento,
Independentemente de formalização legal especiÍica.

CAPíTULO III

Seção Unica

Do Superávit Financeiro

Att.24. A Lei Orçamentária poderá prever superávit financeiro.
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Parágrafo Unico. Se, no deconer do exercÍcio, houver necessidade de abertura
de Crédito Adicional, o Poder Executivo poderá utilizar o superávit financeiro
apurado no balanço patrimonial do exercÍcio anterior.

CAPÍTULO IV

Seçâo Única

Das alterações na legislação tributária

Art. 25. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos
municipais, se necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à
consecução da justiça fiscal, à eÍiciêncla e modernização da máquina
arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e
espaço aéreo, bem como ao cancelamênto de débitos cujo montante seja
inferior aos respectivos custos de cobrança.

Art. 26. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissâo, subsídio, crédito
presumido, concessáo de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota
ou modiÍicação de base de cálculo que implique redução discriminada de
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento
diferenciado, deverão atender ao disposto no at1. 14, da Lei Complementar
Federal n" 101120OO, devendo ser instruídos com demonstrativo do estudo do
seu impacto orçamentário e Íinanceiro.

Art. 27. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia

de receita para os efeitos do disposto no § 2' do aí.. 14 da Lei Complementar
n' lO't, de 04 de maio de 2000.
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Parágrafo único. Constará do orçamento dotações destinadas à implementação
de programa de modernização do sistema de arrecadação, cobrança de
tributos e da dívida ativa tributária.

CAPÍTULO V

Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção I

Das despesas com pessoal

Art. 28. Os Poderes Legislativo e Executivo, para fins de atendimento do
disposto no inciso ll, do § 1o do art. 169 dâ Constituição Federal, ícam
autorizadas a conceder quaisquer vantagens, aumentos de remuneração,
criação de cargos, fun@es, alterações na estrutura de carreira, bem como
realizaçáo de concurso, admissôes ou contrata@es de pessoal a qualquer
título, observadas as disposiçôes contidas na Lei Complementar no í01, de
2000.

ParágraÍo único. No exercício financeiro de 2015, as despesas com pessoal
dos Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos
art. 18, 19 e 20 da Lei Complementar Federal no 1 01 , de 2000.

Art. 29. Observado o disposto no parágrafo único do art. 28 desta lei, o Poder
Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando:

l- à concessão e à absorção de vantagens e ao aumento de remuneração de
servidores;

ll - à criação e à extinção de cargos públicos;

lll - à criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

lV - ao provimento de cargos e contratações estritamen
respeitada a legislação municipal vigente;

te necessá s,
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V - à revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos,
carreiras e salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público, por
meio de políticas de valorizaçâo, desenvolvimento profissional e melhoria das
condições de trabalho do servidor público.

Vl - lnstituição de lncentivos a demissão voluntária.

§ 10. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de
vantagens já previstas na legislação.

§ 20. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstraÉo
do atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal no 101, de 2000.

§ 30. Os projetos de lei previstos neste artigo náo poderão conter dispositivo
com efeitos financeiros retroativos a exercícios financeiros anteriores a sua
entrada em vigor, podendo, contudo, retroagir a competência anterior dentro do
mesmo exercício.

Art. 30. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o ar7. 22 da
Lei Complementar Federal no 101, de 2000, a contrata$o de horas-extras
somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de
programas emergenciais de saúde pública ou em situaçôes de extrema
gravidade, devidamente reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder.

Art. 3Í. Para atendimento das disposi@es do art. 60, inciso Xll, no Ato das
Disposi@es Constitucionais Transitórias, com redação dada pela Emenda
Constitucional no 53, de 19.12.2006, publicada no DOU em 20.12.2006, bem

como para pagar o valor do salário mínimo a todos os servidores municipais,
da forma definida no inciso lV do art. 70 da Constituição Federal, Íica o Poder
Executivo autorizado a conceder abono salarial aos profissionais de magistério
e aos servidores municipais, que seráo compensados quando da concessão de
reajuste autorizado por Lei.
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| - eliminação de vantagens concedidas a servidores;

ll - eliminação de despesas com horas-extras;

lll - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;

lV - rescisão de contratos de servidores admitidos em caráter temporário.

Parágrafo único. As providências estabelecidas no caput deste artigo serão
tomadas de acordo com as disposiçôes constitucionais pertinentes.

Art. 33. O Município poderá incluir na proposta orçamentária dotaÉo destinada
ao custeio de despesas com programa de demissão voluntária de servidores.

CAPíTULO V

Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção ll

Da previdência

Art. 34. O Município poderá contratar serviços de consultorias e assessorias,
contábeis, finaneeiras, atuariais, previdenciárias e jurídicas para o Regime
Próprio de Previdência Social - RPPS.

Art. 35. Serão lncluídas dotações no orçamento de 2015 para realizaçâo de
despesas com cobertura de déficit e passivo atuarial do RPPS, vindos de
exercícios anteriores.

Art. 36. O Regime Próprio de Previdência Social será estruturado de acordo
com a legislação vigente, especialmente no tocante a contabilidade
previdenciária nos termos da legislação aplicável a matéria
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Art. 37. Os relatórios e demonstrativos exigidos pela legislação vigente serão
publicados pelo gestor do RPPS, nas datas especificadas em lei e
regulamento.

Art. 38. O orçamento do fundo de previdência poderá integrar a proposta
orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada.

ParágraÍo único. Adotar-se-á o conceito de Rêceita lntra-OrÇamentária para
contrapartida das despesas realizadas na Modalidade de Aplicação "9í-
Aplicação Direta Deenrrente de Operaçôes entre Órgãos, Fundos e Entidades
lntegrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social", conforme consta
na Portaria lnterministerial n o 688, de 14 de outubro de 2005 e suas
alteraçôes.

CAPíTULO V

Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção lll

Da saúde e educação

Art. 39. A aplicação de receitas em a@es e serviços de saúde, bem como de
educação, serão demonstradas por meio da publicação dos Demonstrativos
Anexo X e Xll do Relatório Resumido de Execução Orçamentária, elaborados
de conformidade com o Manual do Tesouro Nacional aprovado pela Portaria

STN No637, de '18 de outubro de 2012 que seráo disponibilizados pelo Poder
Executivo aos competentes conselhos de acompanhamento.

CAPíTULO V

Seção I

Das diretrizes relativas às despesas
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Subseção lV

Dos suprimentos para o Legislativo

Art. 40. Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela
Prefeitura até o dia vinte de cada mês, através de suprimento de fundos, nos
termos do artigo 29-A da Constituiçâo Federal, com a redação alterada pela
Emenda Constitucional no 58/2009, devendo, a Câmara, providenciar o envio, à
Prefeitura, dos balancetes orçamentários, até o décimo dia útil do mês
subseqüente, para efeito de processamento consolidado, nos termos das
disposições do art. 74 da Constituição Federal, bem como propiciar a
elaboração dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e de Gestão
Fiscal exigidos pela Lei Complementar n" 101120Q0.

Parágrafo Unico. Especificamente no mês de Janeiro de 2015, o repasse dos
duodécimos legislativos poderá ser feito na mesma proporção utilizada no mês
de dezembro de 2014, devendo ser ajustada em Íevereiro de 2015, eventual
diferença que venha a ser encontrada, para mais ou para menos, quando todos
os balanços estiverem publicados e calculados os valores exatos das fontes de
receita do exercício anterior.

CAPÍTULO V

Seçáo I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseçâo V

Dos convênios com outras esferas de Govemo

Art. 4í. O Município poderá celebrar convênio com órgãos e entidades do
Estado ou da Uniáo para cooperação técnica e financeira, na forma da Lei,

bem como incluir dotações específicas para custeio de despesas resultantes
destes convênios no orçamento de 20í5.

AÍ1. 42. Os convênios, contratos, acordos ou ajustes Íirmados
esferas de governo, dentre outros, destinar-se-ão a desenvolver

tras
nas
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áreas de educaÉo, cultura, saúde e assistência social, bem como infra-
estrutura, saneamento básico, combate aos efeitos de alterações climáticas,
preservação do meio ambiente, promoção de atividades geradoras de
emprêgos no âmbito do Município e de atividades ou serviços cujas despesas
são próprias de outros governos.

§ 10. Os recursos advindos de convênios, nos termos do caput desta Lei,
servirão como fonte de recursos para suplementação de dotações
orçamentárias para programas vinculados ao objeto do convênio.

CAPíTULO V

Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção Vl

Das subvenções

4t1.43. Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2015, bem como
em suas alterações, dota@es a título de transferências de recursos
orçamentários a instituiÉes privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou
não vinculadas ao Município, a tÍtulo de subvenções sociais, nos termos da Lei,

e sua concessão dependerá:

| - de quê as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de
assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho
Nacional de Assistência Social - CNAS;
ll - de que exista lei especÍfica autorizando a subvenção;
lll - da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que
deverá ser encaminhada, pela entidade beneÍicÍária, até o último dia útil do mês
de janeiro do exercício subsequente, ao Órgão Central de Co
Prefeitura (OCCI), na conformidade do parágrafo único,
Constituiçâo Federal, com a redaçâo dada pela Emenda n
'19/98 e das disposições da Resoluçao T.C. No 05/93

nterno
rt. 0

I ,e

da
da
no

da
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§ 20. A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da execução e
a prestaçáo de contas de convênios, contratos de repasse e termos de parceria
junto à união serão registrados no Sistema de Gestão de Convênios e
Contratos de Repasse (SICONV), conforme Decreto No 6.428 de 14 de abrií de
2008 e suas atualizações.
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Resolução T.C. No 001/2009 de 01.04.09 do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco;
lV - da comprovação, por parte da instituição, do seu regular funcionamento,
mediante atestado firmado por autoridade competente;
V - da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade,
até í5 de setembro de2014:
Vl - da comprovação que a instituição está em situaçâo regular perante o INSS
e o FGTS, conforme artigo 195, § 30, da Constituição Federal e perante a
Fazenda Municipal, nos termos do Código Tributário do Município;

Vll - de não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere a
Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer
esfera de governo.

§lo lntegrará o convênio, que formalizará a subvenção, plano de aplicação,
conforme disposições do art. 116 e § ío da Lei Federal no 8.666/93 e
atualizações posteriores.

§2' Sem preju ízo das demais disposiçôes legais e regulamentares, o plano de
trabalho de que trata o § 1" conterá objetivos, justificativas, metas a serem
atingidas com a utilização dos recursos e cronograma de desembolso.

§3o Não constará da proposta orçamentária para o exercício de 2015, dotação
para as entidades que não atenderem ao disposto nos incisos I, lll, lV e V do
presente artigo.

§4o Também serão permitidos repasses as instituições privadas, sem Íins
lucrativos, de natureza artística, cultural e esportiva, consoante disposiÇões dos
artigos 215 a 217 da Constituição Federal, atendidas as exigências desta
seÉo, no que couber-

§5" O Município poderá desenvolver PDDE local c,om recursos próprios,

ficando as exigências limitadas aos requisitos mínimos estipulados no

Programa Dinheiro Direto na Escola da União, para as unidades executoras.

§60 As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer tÍtulo
submeter-se-ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento
de metas e objetivos para os quais re@beram os recursos.

§7" As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências
regulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos

legais e

cumprimento dos objetivos e da execução das metas físicas
plano de trabalho e do instrumento de convênio.
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Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção Vll

Dos consórcios

AÍ1. 44. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, termos de
parceira e outros instrumentos legais aplicáveis para formalização de
participaçâo em consórcios com outros municípios, conforme lei municipal
especíÍica e demais disposições legais aplicáveis.

§1' Estão incluídas na autorização do caput deste artigo ações e programas a
serem executados em consórcios, nos termos da Lei Federal n" 11.107, de 06
de abril de 2005, com adequação local, para atendimento de objetivos públicos.

§2" Poderão ser consignadas dotaçôes no orçamento do Município, destinadas
à participação referenciada no caput, inclusive por meio de auxílios,
contribuições e subvenções, bem como para execução de programas, projetos

e atividades vinculadas aos programas objeto dos convênios, termos de
parcerias e outros instrumentos formais cabíveis, respeitada a legislação

aplicável a cada caso.

CAPíTULO V

Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção Vlll

Dos Programas Assistenciais

CARPINA CIDADE MUTTICULTURAL

1

Art. 45. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execu$ff
de programas assistenciais, culturais e esportivos, ficando a concessão
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subordinada as regras e critérios estabelecidos em leis e regulamentos
especíÍicos, locais, para atendimento do disposto no art. 26 de Lei
Complementar n' 1 01/2000.

§1' Nos programas culturais de que lrata o caput, se incluem o patrocÍnio e
realizaçáo, pelo Município, de festividades cívicas, folclóricas, festa do
padroeiro e outras manifestações culturais, inclusive quanto à valorização e
difusâo cultural de que trata o art. 215 da Constituição Federal.

§ 2" O Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio
da execução de programas especíÍicos, onde se inclui esporte solidário e
educacional, consoantê disposições do art. 217 da Constituição Federal e
regulamento local.

Art. 46. O orçamênto para o exercício de 2015 consignará dotação especíÍica
para o pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de
precatórios, conforme discriminação constante nos §§ 1o, 20 e 3'do art. 100 da
Constituiçâo Federal com redação alterada pelaEmenda Constitucional No 62,
de 9 de dezembro de 2009 e art. 87 do ADCT da Carta Magna e disposições
da legislaçâo especíÍica.

Parágrafo único. Os precatórios encaminhados pêlo Podêr Judiciário à

Prefeitura Municipal, até 10 de julho de 2014, serão incluídos na proposta

orçamentária para o exercício de 20í5, conÍorme determina a Constituição
Federal.
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Das diretrizes relativas às despesas

Subseção lX

Dos Precatórios
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Aft. 47. Constituem débitos e/ou obrigações judiciais de pequeno valor, nos
termos do art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, os
débitos decorrentes de sentenças judiciais com trânsito em julgado,

consignados em precatório judiciário, que tenham valor máximo idêntico ao
valor do maior benefício do regime geral de previdência social.

CAPíTULO V

Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção X

Das OSs e das OSCIPS

Art. 48. A eventual realizaçâo de termos de parcerias, contratos de gestão e
congêneres, com Organização Social e/ou com Organizafio da Sociedade
Civil de lnteresse Público, deverão observar as disposições da Resolução TCE
no 020, de 21 de setembro de 2005, do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco.

CAPíTULO VI

Seção Unica

Da execução Orçamentária

Subseção I

Das despesas novas
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Art. 49. Para geração de despesa nova, o Demonstrativo da Estimativa do
lmpacto Orçamentário e Financeiro relativo à geração de despesa nova, para
atendimento dos artigos 't5 e 16 da Lei Complementar no 10112000, deverá ser
elaborado e publicado da forma definida na alínea 'b" do inciso'1" do aJt. 97da
Constituição do Estado de Pernambuco. I,J-l'
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Art. 50. Para efeito do disposto no § 3" do art. 16 da Lei Complementar n'
'l0112000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam o
limite estabelecido nos incisos I e ll do art. 24 da Lei Federal no 8.666, de
21.06.93, modiÍicada pelas Leis no 8.883, de 08.06.94, no 9.648 de 27.05.98 e
no 9.854, de 27. 10.99 e atualizaçôes posteriores.

CAPíTULO VI

Seção Unica

Da execução Orçamentária

Subseção ll

Da limitação de empenho

Art. 51. Após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Executivo poderá fixar
a programação financeira e o cronograma de execução de desembolso, com o
objetivo de compatibilizar a realizaçáo de despesas ao efetivo ingresso das
receitas municipais.

I

Art. 52. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidos no Anexo de Metas Fiscais desta lei, poderá ser
promovida a limitação de empenho e movimentação Íinanceira nos 30 (trinta)
dias subseqüentes.

§ 1o A limitação a que se refere o "caput" deste artigo será Íixada em
montantes por Poder e por órgão, respeitando-se as despesas que constituem
obrigaçóes constitucionais e legais de execução, inclusive as destin
pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais.

sao

/
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Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágraÍo único do artigo 8o da
Lei Complementar Federal no 101, de 2000, os recursos legalmente vinculados
a finalidades especÍÍicas serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua
vinculação, ainda que em exercÍcio diverso daquele em que ocorrer o ingresso.
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§ 2o. Os órgãos deverão considerar, para efeito de contenção de despesas,
preferencialmente, os recursos orçamentários destinados às despesas de
capital relativas a obras e instalações, equipamentos e material permanente e
despesas conentes não afetas a serviços básicos.

§ 30. No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma
proporcional às redu@es efetivadas.

§ 4o. Em caso de ocorrência da previsão contida no "caput' dêste artigo, ficâ o
Poder Executivo autorizado a contingenciar o orçamento.

§ 5.o Serâo consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência
de tesouraria.

Art. 53. A limitação do empenho ou de despesa deverá ser equivalente ao da
diferença entre a receita arrecadada e a prevista para o bimestre.

Art. 54. Náo são objeto de limitação às despesas que constituam obrigações
constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao
pagamento do serviço da dívida, sentenças judiciais e de despesa com
pessoal.

CAPíTULO VI

Seção Unica

Da execução Orçamentária

Subseção lll

Dos orçamentos dos Íundos
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Art. 55. Os orçamentos dos fundos municipais poderâo integrar a proposta
orçamentária por meio de unidades gestoras supervisionadas.

§ 1". Os gestores dos fundos encaminharão os respectivos planos de
aplicação, consoante estimativa da receita, à Secretaria de Finanças do
Município, até 30 (trinta) dias antes da data prevista para entrega do projeto de
lei do orçamento de 20'15 ao Poder Legislativo, para efeito de inclusão e
consolidação na proposta orçamentária.

§ 2'. Os fundos que não tiverem gestores nomeados na forma das leis
instituidoras serão gerenciados pelo Prefeito do Município, até que exista
ordenador de despesas formalmente designado.

§ 3". E vedada à vinculação de percentuais de receita a fundos e despesas,
rêssalvadas as disposições do inciso lV, do art. í67 da Constituição Federal.

Art. 56. Os fundos municipais terão suas rec€itas e despesas, especiÍicadas no

orçamento, vinculadas aos seus objetivos, identificados na legislação
pertinente e nos planos de aplicação, estes representados por planilhas dê
despesa com identificação das classificações funcional, programática,

categoria econômica, metas e Íontes de financiamento.

Art. 57. Os repasses de recursos aos fundos constarão da programaçáo de gue

trata o art. 51 desta Lei, por meio de transferência financeira, condicionada a

execução e das açôes constantes no orçamento do fundo.

Art. 58. O orçamento do Regime Próprio de Previdência Social será elaborado
nos termos desta Lei, observada as disposições da legislação específica.

Art. 59. Poderão constar da proposta do orçamento anual para 2015, unidades
orçamentárias destinadas:

| - à manutenção e desenvolvimento educação básica e valorizaçáo dos
rcrpalprofissionais da educaÉo, com recursos do FUNDEB e do Tesouro Mun

ll - ao Fundo Municipal de Saúde, com recursos do SUS e do Município;
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lll - ao Fundo Municipal de Assistência Social, com recursos do FNAS e do
Tesouro Municipal;

lV - ao Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente,
com recursos repassados, bem como, do Tesouro Municipal;

V- a demais fundos municipais criados por meio de Lei específica.

CAPíTULO VII

Seção Única

Da participação da população e das audiências públicas

Art. 60. A comunidade poderá participar da elaboração do orçamento do
Município por meio de audiências públicas e oferecer sugestões:

| - ao Poder executivo, até primeiro de setembro de 2014 junto à Secretaria de
Finanças;

ll - ao Poder Legislativo, na comissáo técnica de orçamento e finanças, durante
o período de tramitação da proposta orçamentária, respeitados os prazos e
disposições legais e regimentais da Câmara e em audiências públicas
promovidas pela referida comissão.

ParágraÍo único. Para fins de realização de audiência pública será observado:

| - Quanto ao Poder Legislativo:

a) determinar que a condução da audiência seja feita por meio da Comissâo
Técnica da Câmara que tem as atribuições, no âmbito municipal, definidas pelo

§ 1o do art. '166 da Constituição Federal;

b) convocar a audiência com antecedência mínima de '15 (quinze) dias úteis;

ll - Quanto ao Poder Executivo:

a) receber comunicação formal da data da audiência;

b) disponibilizar, no prazo máximo de 2 (dois) dias antes da audiê

I

Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e Relatório Resumido de
Orçamentária (RREO), elaborados de acordo com o Manual Té

eneçe orsÃo;oSÉ,9s lsÃolosÉ lcÂRptNA-pE IcEP: ss.81e-9l0 l rEt EF9NE: (8-l) 3621.1s46 | cNPl:11.0e7 .34210001-98

I



CARPINA

v\9r\i,
PREFEITURA DE

CARPINA CIDADE MUTTICULTURÁL
A CIDADE DO 

'EITO 

qUE O POVO qUER

Demonstrativos Fiscais aprovado pela Portaria no 637, de 18 de outubro de
2012, da Secretaria do Tesouro Nacional.

cepÍrulo vrrr

Seção Unica

Da celebração de operações de crédito

Art. 61. A autorizaçâo, que contiver na Lei Orçamentária de 2015, para
contratação de operaçôes de crédito será destinada ao atendimento de
despesas de capital, observando-se, ainda, os limites de endividamento e
disposições estabelecidos na legislação especíÍica e em Resoluções do
Senado Federal.

ParágraÍo único. Poderá constar da Lei Orçamentária para 2015, autorização
para celebração de operação de crédito por antecipação de receita, que, se
realizada, obedecerá às exigências da Lei Complementar n' 101/2000, do
Banco Central do Brasil, da Secretaria do Tesouro Nacional e do Senado
Federal, e, ainda, deverá ser quitada, integralmente, dentro do exercício.

Art. 62. Poderão ser consignadas dotações destinadas ao pagamento de juros,

amortizações e encargos legais relacionadas com operações de crédito de
antecipação de receita orçamentária - ARO e de longo prazo, contratadas ou
em processo de contratação junto ao BNDES, Banco do Brasil ou Caixa
Econômica Federal, destinados à execução de Programas de Modernização
Administrativa ê lncremento de Receita, do tipo PMAT, PNAFM e similares,
bem como outros das linhas de infra-estrutura, habitaçâo, saneamento ê
reequipamento-

§ 1o. As operaçôes de crédito obedecerâo a LC 101/2000, as Resoluções 40 e
43 do Senado Federal, às disposições do Tesouro Nacional, do Banco Central
do Brasil, e ainda, a regulamentação nacional específica.

§ 2o A implantação dos programas citados no capuÍ depende da aprovação
pelo órgão financiador do projeto, enquadrado nas normas próprias. 

1
I /
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§ 30. A assunção de obrigações que resultem em dívida Íundada precisará ser
autoízada pela Câmara Municipal de Vereadores.

cRpírulo tx

Seção Unica

Das disposições gerais

Art.63. A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2015 será
entregue ao Poder Legislativo até o dia 05 de outubro de 2014 e devolvida para
sanção até 05 de dezembro do mesmo ano, conforme dispõe o inciso lll, do §
10 do art. í24 da Constituição do Estado de Pernambuco, com a redação dada
pela Emenda Constitucional no 3112008.

Art. 64. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o exercÍcio
de 2015 será entregue ao Poder Executivo até í5 de setembro, para efeito de
compatibilização com as despesas do Município que integrarão a proposta
orçamentária.

Art. 65. As emendas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos somente
poderão ser aprovadas quando atenderem as disposiçôes do § 3" do art. 166
da Constituição Federal, sejam compatíveis com o Plano Plurianual, com a
LDO e que:

l- lndiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenÍentês de
anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e encargos;

b) serviço da dÍvida.

ll - estejam relacionados:

a) e,om a correçâo de erros ou omissões, ou;

b) com os dispositivos do projeto de lei.
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Art. 66. Os autógrafos da lei orçamentária serão enviados ao Poder Executivo
no prazo estipulado no inciso lll, do § 1o, do art. 124 da Constituição do Estado
de Pernambuco, devidamente consolidados, tanto no que se refere ao texto do
projeto de lei como em todos os anexos, com o teor das emendas devidamente
aprovadas na Câmara Municipal.

Art. 67. Caso a devolução do orçamento para sanção do Prefeito deixe de ser
feita ao Poder Executivo, no prazo legal, ou os autógrafos da lei orçamentária
sejam encaminhados sem consolidação das emendas realizadas no texto e nos
anexos, o Poder Executivo adotará as recomendaçôes do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco acerca da matéria, inclusive quanto à promulgação

da proposta orçamentária como Lei.

Art. 68. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos, sejam
aditivas, supressivas ou modificativas, consideradas inconstitucionais ou
contrárias ao interesse público poderáo ser vetadas pelo Chefe do Poder
Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante disposições do § í" do
art. 66 da Constituição Federal, que comunicará os motivos do veto dentro de
quarenta e oito horas ao Presidente da Câmara.

§ ío As emendas à Proposta Orçamentária Íicam limitadas a 5% (cinco por

cento) desta, ficando vedadas as emendas de redução das dotações de
pessoal e contratos de duração continuada.

§ 2o. O veto as emendas mencionadas no caput, restabelecerá a redação
inicial do projeto de lei orçamentária enviado pelo Poder Executivo ao Poder
Legislativo, devendo ser sancionado da forma original.

§ 30. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou aos projetos que o
modifiquem, somente poderão ser aprovadas caso atendam às disposições
contidas na Lei do Plano Plurianual 201412017, referente ao exercício de 2015,

no ar1. 127, § 30, da Constituição Estadual.

Art. 69. A execução do orçamento e do planejamento governamên d

Município, no exercício de 2015, seguirá as disposiçôes desta Lei e de

PRAçADE sÃo losÉ,9s lsÃolosÉ ICARptNA-pE lcEP: ss.81s-e10 | rEl EFoNE: (81) 3621.15'16 | cNPl: '11.097-342/0001-98
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Art. 70. São identiÍicadas como áreas finalísticas da atuação do Município,
aquelas que buscam atender a uma necessidade ou demanda da sociedade
mediante um conjunto articulado de projetos, atividades e açóes relacionadas
com a produção de um bem ou serviço para a população.

Art. 71. Os programas que envolvam atividades finalÍsticas poderáo ser
administrados por gestores de programas governamentais, nomeados pelo
Prefeito do Município na forma da Lei.

Art. 72. lntegram esta Lei os anexos abaixo, com respectivos demonstrativos:

I - Anexo de Metas Fiscais (ANEXO l);

ll - Anexo de Riscos Fiscais (ANEXO ll).

Art. 73. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for
sancionado/promulgado até o dia 10 de janeiro de 2015, a programação
constante do Projeto encaminhado pelo Poder Executivo poderá ser executado
em cada mês até o limite de th2 (um doze avos) do total de cada dotaçáo,
enquanto não se completar a sanção ou promulgação do ato.

Parágrafo único.O disposto no caput deste artigo não se aplica às despesas
conentes nas áreas de educação, saúde e assistência social, bem como as
despesas relativas à pessoal e seus respectivos encargos sociais e à dívida
pública municipal, podendo os gastos serem realizados em sua totalidade.

An. 74. A população poderá ter acesso as prestaçôes de contas por meio de
consulta direta, nos termos do art. 49, da LC 101/2000, somente no âmbito da
Câmara Municipal de Vereadores
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Seção Única

Do Controle lnterno

Art.75. O sistema de controle lnterno está diretamente ligado ao gabinete dos
chefes dos Poderes Executivos e Legislativos, sendo estruturado observando
as determinações previstas no atl. 74 da Constituição Federal, art. 59 da Lei
complementar 10112000 e Resolução 00í/2009 do Tribunal de Contas do
Estado.

CAPíTULO XI

Seção Unica

Dos Restos a pagar

Art. 76. Para efeito do disposto no at1.42 da Lei Complementar n." '101, de
2000, considera-se contraída a obrigação da despesa no momento da
formalização do contrato administrativo ou instrumênto congênere.

Parágrafo Unico. No caso das despesas relativas à prestação de serviços já

existentes e destinados a manutenção da administraçâo pública, consideram-
se compromissadas apenas as prestaçôes de serviços cujo pagamento deva
se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

CAPíTULO XII

Seção I

Do SISTN
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Aft.77. Os titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 52 e 54 da Lei

Complementar no '101, de 2000, disponibilizaráo, por meio eletrônico na internet
de forma independente através do SISTN, os respectivos relatórios de gestáo

fiscal, e Relatório Resumido de Execução Orçamentária em conformidade com

a resolução T.C. No 001812013.

Seção ll

Transparência da Gestão Fiscal e do SAGRES

Art. 78. O Município deverá implantar e operacionalizar o Sistema do Portal da
Transparência, conforme determinação da LC no 131, de 2009.

ParágraÍo único. São instrumentos de transparência da gestão Íiscal, aos quais
será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:
os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versôes simpliÍicadas
desses documentos.

Art. 79. Para os fins a que se refere o inciso ll do parágrafo único do art. 48, da
LC 101, de 2000, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa
física ou jurídica o acesso a inÍormações referentes a:

l- quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no

decorrer da execução da despesa, no momento de sua realizaçâo, com a
disponibilizaçâo mínima dos dados referentes ao número do correspondente
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica

beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório
realizado;

ll - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das
unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.
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Art. 80. O Município deverá implantar e operacionalizar o Sistema de
Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade (SAGRES-PE),
aplicativo integrante do Projeto de Prestação de Contas e Processo Eletrônico
do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Art. 81. O SAGRES terá como base a coleta mensal e a análise e
disponibilização para a sociedade de dados inÍormatizados sobre a execução
orçamentária e Íinanceira, sobre licitações, contratos administrativos e sobre as
despesas mm pessoal das unidades gestoras municipais.

Art. 82. O Município deverá adaptar seus sistemas de informação para a
extraçâo de dados e remessa ao TCE-PE nos modelos definidos pelas
Resoluções TC 00412012 e 01812012.

CAPíTULO XIII

Seção I

Do Trabalho Voluntário

Art. 83. O Poder Executivo poderá criar programas de voluntariado, mediante
lei específica, com o objetivo de fomentar o voluntariado no âmbito municipal,
mediantê o aproveitamento dos cidadãos dos Munícipes, que se dispuserem a
contribuir com as ações desenvolvidas pela Administração Municipal.

§ 1' O cidadão voluntário de que trata o caput poderá participar de todos os
serviços públicos prestados pela Administração, desde que se mostre apto
para tal atividadê.

§ 2'. A participação do voluntário não gera vínculo de qualquer natureza com o
Município, seja trabalhista, previdenciário ou aÍim.

§ 3'. O cidadão participante do programa poderá ser desligado a qualquer
tempo, a pedido ou por ato do Poder Executivo Municipal, sem n
justificativas prévias e sem direito a percepção de qualquer inden

a de
o.
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§ 4o E vedada a exigência/imposiçâo de carga horária diária/mensal mínima
em relação aos serviços voluntários disponibilizados pelo cidadão em prol do
Município, sob pena de caracterizaçáo de vinculação laboral indevida e
consequente responsabilização dos agentes públicos envolvidos.

CAPÍTULO XIV

Seção Unica

Da vigência

Carpina, 15 de setembro 2014

CARLOS VICE DE ARRUDA SILVA

Prefeito

lz§r{,
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disposições em contrário.
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l.a - Mêtodologia e Mêmórie de Cálculo das Pdncipak Fontes de Rocêita

Receita TÍibutária

Metas Anusis

2012

2016
2017

Receita da Dívida Ativa

Metâs Anuaig

2012

VARAçÃO 0/6

35,640k
19,71%
18,5q%
19,50%
19 50o/o

vARraÇÃo %

t\EAR

VALOR NOMINAL - RS milharcs

5.595
7599
s 0€!

10.7ô6

12 q65

15.37 4

VALOR NOMINAL - Rl milharês

165

333
395

4aq
qqq
669

?q13
2014

101,820/.
18 704/o

18,§0o/"

19,500/"
50o./"

2015
20'16
iott

Noles:

I - O eunEnlo previslo pâra a Receita Tnbutária e Recêite da Dívida Aliva píovém da aplicaÉo de unB
política de intênsificáÉo de fiscelizaÉo na aÍrecadação dos tributos de conpetência Íunicipal, o que
reflêtirá numacéscinD de 10% nas projeções de 2014 a 2017.

2 - As projeçoes paâ 2014, 20152016 a 2017 loÂm realizadas considerendo-se a ta€ dê infaçâo do
IPCA prevista respecivarÍBnle em 5,300/o, 4,50%, 4,50o/o e 4,5Oo/o. Tarbém foi considerada a previsão da
taxa de crêscirÍEnto do PIB para 2014,2015,2016 e 2017 com os respeclivos percêntuais de 2,50o/o,

3,00o/o, 4,00% e 4,00%, Estes paÉrEtÍos forem utilizados pêlo Ministério do PlanejanEnto, Orçanenlo e
Gestáo, e publicados no Poeto de Lei de DiretÍizes OrçánÉntáriâs da Uniáo pára 2015 êncâídnhãdo ao
Congresso Nacional.

3 - Desta forrE, considerarFse no câÍrpo VARIAÇÁO % estas três vaÍiáveis (% IPCÀ % PIB e
intensificaÉo na ÍiscalizaÉo tÍibutária) pâra seus rêsp€clivos erercícios.

cota+arte do Fundo dê Participação dos Municípios

vARrAÇÃO %

7 29:h
11,44%

9,50%

*

VALOR NOMINAL - Rt milhaÍês

42 236

32.466
35.226

2016
2017 I 500/õ

I

2013
2914
20't5

I

1

Metas Anueis

291?
2013

2t,1!7
29.'124

2014
2015

/
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Tâbêla 2 - Aveliação do CumpÍimento das Meta6 Fiscâis d,o Erêrcício Anterior

v+\,

MUt{rciPro o€ cÂRPífla- PE

LEt DE OTRETRTZES ORçArr4Ei/T/i.RtAS t{. t560120l4
AIIEXO DE METÁS FISCAS.2015

avÂLraçÃo oo cuMPRrMEt{Ío DAs MEÍAS Ftscats oo ExERcíclo ar{TERroR

Receil.as PníÉna€ (l)

ô*Dê6as P.imáriâÊ {ll)

-12,25
1,3,1

011
s5

1 - O Vabr do PIB do s3tado de PeímÍrDuco d3 2013 bi iníorÍudo p€la Asência Edsdual de PhnêFÍnsÍÍo ! Pe.quisas dê Pemamhrco -
CONDEPE+lOEM. â!Ev& dâ hoítÉ-p.ge ww,.condêpefdem.pê.gov-br.

Dlvida Públicâ Consolidâda
Divida

20r3

CARPINA

03
1.

92.381

0
1031

11

-12.61

1

1

12
ol o,ooo 1 9791 0 002 1.979

5.324
5 32S

110 532 849
110.532.849

ESPECIFICAçÂO %2013
Ía)

% PIB % Pt8



Tab€la 3 -ilet.s Àlui3comparâdes 9om a3 Firâdas nos Tí& Erêrciciot Adtsior6

ESPECTFICAçÃO

i,UÀIICIPIO OE CARPINÁ. PE

LEt OE OTRETRTZES ORç^t EmÁRIAS N.1560/201a
ÀNEXO DE METAS FISCA]S.2015

ITIETA§ FISCÂIS ÀÍUAIS COIUPARÀDÂS COM ÂS FIXAOAS NOS TRÉS EXERC|CIOS ANTERIORES

üiiv

10.4i4
10,480
10
11

Rêsunado PíirÉio (l-ll)

Ol9da Arblica Coírsoiidada

ESPECIFICAÇÂO

:€rtas PriÍÉÍiâs (r)

Dspêsas Pn.údas (ll)
R8unádo PriÍÉno (-ll)

5,72'l
5,726
6,040
6,671

(57,483)

DNida Püblicá Consolidad!

m12 2013 2014 2015 2016 2017

9.11
5,05
1,44

10.:t00
10,zto5

9,989

119.598
!r8.962

lE,q30
118.170

4.394
7.897
11,7(B
11,343

132 036
131.340
130.920
129 406 9,509

2A

4.69
4,25
6,,la

1 524
95 430

96.604
96 950
98.608

0
0
0

0
0
0

105.000
104.950

195.@
103.0@

114.fi4
110.2í5

_ts !r3
106.093

-12@
3.26

0

3,@
113,44 - 792

-139
2.115
'1.179

(80,959)
(&9.002)

(33,073)

I 934
-7.r0

439

143,949

132,191)

144246

145 866
145 105
145 0@

459
-.í39
I O5l

0

?012 2013 20r1 2016 2017

11,274
13,123
11,274
12,7@
34.079

1@031
1G5 50ô
I01.965
101521
3 904
-1.206

{,0E6
-3,798
-7,072
,5,§7S

95

4,3SO

7,696
1r,70€
11.343
(8O,965)
(E9,0O4)

11414E
113.839
113.904
113 0E1

754
í33

(33,074)

5,649
5,653
5,2$
4,796

133,4a8

96.mE
96.960
9A 60ê
95.430
r 520

0 0

1@.725
r@.673
1@ 725
Í07.635
2.034

3.oti/
0 1 129

124.912
120.275
1r9.E90
,18.504
1.nl
ô78
1.328
4!)2

127.48
127 162
127.131
126.@9

753
-385

20r5

0
0

-?r



Íabela 4 - Evolução dq Patrimônio Líquido

2' inciso lll

PATRIMÔNIO LÍOUIDO

Patrimônio i Capital
Rgsgrvâs
Resultado Acurrulado

MUNICIPIO DE CARPINA+E

LEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRIAS M t56012014
ANEXO DE METAS FISCAIS . 20í5

EVOLUçÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO

úü\,

R$ nilhares

%

0
0

100

100

2013 % 2412 % 2411

2. 150

0

0

100
-53.858

0

s
-53.858

100 2.',t50 100 5.955

0

0

5.955

REGIME PRÊ\NDENCIÁRIÔ

PATRIMÔNO L[OUIDO o/o

.i. _al!ÍEniS l.çep!!9.1...... .

Reservas 0
Resultâdo Acuíulado
TOTAL

'100

100

EYoluçáo do PatÍimônlo Liquido

:
E

d

10.000

0
.10.000

-20-o00

J0.000
.a0.000

{0.000
60.000
-70.000

2011

. P! FleÉÍE ProrldírcÉío

Erarc,cio

t

2013 % 201 t

0

0

0
0

-62.524

0

0

100 $2.524

0
0

100 -614
0

100 ô2.524 100 -614-62.524

TOTAL

0

I

I

I

I

)+lT

oÀ 2012

I
I





Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos

9'tiíV
a aDror 00 íío 0({ o rorú oÍr

LRT

mururcípro DE cARptNA -pE

LEt DE DtRETRtzes onçauexrÁRAs No 1s6o/2014
ANEXO DE METAS FISCAIS - 2015

oRrcEM E ApLtcAçÃo Dos REcuRsos oBTtDos coM ALTENAçÂo DE ATrvos

rnciso lll

RECEITAS DE CAPITAL
DE ATIVOS

de Bens Móveis
de Bens lmóveis

TOTAL

ApucAÇÂo Dos REcuRSos DA ALTENAÇÂo DE ATrvos

DESPESAS DE CAPITAL
lnvêstimêntos
InversÕes Finarceiras
AmqnlzaÉq d? D!vrda

DESP. coRRENTçs oos ne crvÉs
Geral de Previdêrcia Social

de Servidores Públicos
TOTAL

milhares

70

70
70

0

0

0
0
0

70

c,nRp[Iü*

176 76

176
176

76
76

0 0

0

0
0

0
0
0

0

0
176 76

RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS LIOUIDADAS

2011

70
70
70

2011

0

1+Í

zv ló
(a) (d)

2013
(b)

2012
(e)



Tâbêla 6 -Rêcêna. ê D.sp..át Pr.üdGn.táÍlâs do RppS

\"rlv

ÍI/ITJNICIPIO DE CARPINA. PE

LEt DE ORETR]ZES ORçAi,ENTÁRIÁS No 156012014
ANEXO DÉ METAS FISCAIg .2015

RECEIÍÂS EOESPESA§ PREVIDENC!ÁRIÂ§ OO RPPS

RECEITAS

RÊCÊITÀS PREVTDENCÁR|ÂS - RPpS (EXCEIO TNTRAOAÇÂMEMÍÁRhS) (l)

RECEIÍAS CORRENTES

2013

OrlEs Renâs dâ Conhb{içaô3

OülBs R@itâs Corérnês

CmpênsÉo Pbvid6nc*iÍ&l do RGPS psE o RPPS

Dôreis Rec6ilas ClEnt6
RECEITÀS DE CAPIIA!
Alê@çâo t,ê Bêns, OiÉilG ê ÀivG
Àmíi2+ ds Ehpr6diE8

C.prLl
() DEOIJçÂO DA REC€IÍA

RECEIÍÂS PREIIDENCúRI^S - RppS (N7MORÇ,qI,ENT/RIÁS) (l)
RECEITÁS CORRENIES

Rêéte.,,e ConlribuiçóG

PeÉ Cobc.luE dê Ddi.n Aúenel

Em Rêgire d,6 Dóbnc ô Pâ@bnr.nto6

oií6 R@tês Cdret6
RECE]TAS DE CAPITÁI

DA RECEIÍA

TOIAL OÁ5 RECÉITAS PREVIOENCIÁRIÁS

DESPE§Á5

2013

9.275

357

0

6.918

OESPESAS PREVIDENCÁRÁS. RPPS (EXCETO INTRAORçAMENTÁRhS) (V)
ADi,llINISTRÁçÀO

PREVIDÉNOÁ SOCIAL

s.916

I275

-2 410

CompêE@ atdk 6eáiã tlô RPPS pâÉ ô RGPS

O6mÉ O6sp6s ftdüonáÉ§
DLSPLSAS PRE!1OENCÁRNS. RPPS (INIRA§ÇÁMENTÀRAS, M

AD'IINISTRÁÇÀO

outEs D€p@6 PEvd

TOÍAL OAS OESPESA PREVIOENCIARIÁS

RESULÍADO PREVIOENOÁÂIO

TE RECURSOS PÀRÀ O REGIi'E

TOÍAI OOS APORTES PARA O RPPS

oo SERV|OOR

Rdls pãê CôbeíuÉ de lneÍÉêndss FiÉneiB
RmEc ÊâÉ FomÉo d6 R€.ea
Outós Aporl6 para o RPPS

RêàÉs paÉ Cob€.lurâ dê Oérrcn Fimn€i@

Rád@s paB CobênuÉ dê Oófrcn Aioâ.bl
Oú@ ADortê laB RPPS

2011 2012

0

0

0

0

0

0

3 008

3.004

3.007

3_797

3.79?

0
0

0 3797

0

0

0

0

0

0

:
o

'l

0

0

0

6 805

2011 20'12

0

0

C

0 0

0

0

0

0 0

2011

0 0

0

0

ô

0

0

0

0

0

0

0

o

0

ÍtiriErltll

I

I

W



râb.b 7 - pÍqêçIo arudd c. i rs

{r::!Ú

Ítr-fiIr,Íir
u lcÍPlo DE c^ÂpNÃ rc

LEl oE onErRa€6 onçrcrlrlRl^6 r. rl.o?01.

PRoJEçÁo ÂruÂRÉr Do RFPS

.,,,|
a::zl
s,6,|
,§61

l:il

;:::l
,""'J

-,*.|

,.",1

:fl|
"*l
:;;.1

.,*"1

","/,,''|

.,,,1

.,'"1
3"o51

#:l

"'*l

:tr|
"'*l,€LÉl

L

*'l
,0661

"",1z"ezl

)-4f

""J,*"1

"""t
,o?ol

,071|

,*"1



Tabêla 8 - Estlmatlva e Compensação da Rênúncle dê Recêllá

\rüv

MUNlc|Plo DECARPINA-PE

LEt OE DTRETR|ZES ORçAMENTÁRBS No 158Or20ía
ANEXO OE METAS FISCAIS .2015

ÊS'I'IMAÍNA ECOMPENSAÇÃO DA RENÚNCN DE RECEITA

R! r.ilhaíes

1 - O Município nâo tem preúsáo de efetuar rênúncia de receita parê os exercícios dê m15, 2016, m17 por meio de ancêntivos tucais, alterâÉo
de alaquotâ, modiícâçáo de bas€ de cálculo que implhue reduÉo dbôíiminâdâ de tíibuto6 ou contribuiçóes, ou quâbquer outÍos beneÍicios que
coÍespondam a lratamenlo díêrenciado

\-

CARPINA

TRISUIO CONPENSAçÁO

/hLr-

R€XÚOA OE RECÉIÍA PREVISÍA
MODALIOÂE

B€NÉFICIÁRIO
20r5 2016 2011





Tabela I " Ma.gêm dê Expansào dâs Despêsás Obrigãtórias de CaÍátêr Conthuado

\,úú

MUNICIãO DE CARANA- PE

LEtDE DTRETRTZES ORçAME TÁEAS N.1580rm14
ANEXO OE METÂS FISCA§ . M15

MARGEM DE EXPANSÀO DAS DESPESAS oBRIGATÓR!ÂS DE CARÁÍER coNTINUÂDo

Tran6Íedncins do FUNDEB

sâldo Finâldo aúmento Pemanente de R@ila

1 O ounE pio nâo 
'eh 

EEvisão dê e^41!a erpânsáô de 6pe6a obrilalóí,a de 6rálêr rartnuado ,ârd ô sddo de :,ol 5

CARPINA

EVENTO

0

I



\rÚ\,

I - Metodologh ê Memória de Cálculo das Metas Anuais da Receita

TOTAL DAS RECEITAS

ESPECTFTCAçÂO

R$ rfilhares

Proietado
?s11

BEçElI4§ coBBENT_F§_.
Receita Tributária

14.171
5,995
p-099

2.016
1.837
1.788

o,

....... lqq_38q

9,q85
8.125stos

Taxas
Recejtas de ContÍibuiçóe!
Receita Patrirmnial
Ap! jg?çger f inqnceite s
Outras Receitas Palrirmniais
Receita de

1.696
0

s 65g
226

11e
1gq

0

84.000
32.466

TÍansferências Correntes
Cotâ-Parle do FPM

64.707
27.147

TFlsí dg R glrt !! d9 SUS - FMS
OutÍas Transferências Correntes

Oulras Receitas Conênlês

9,250
2&310

244

10.r?7
41.007

421

i

Realizádo

20't2
Realizâdo

2013

sl ,go0
7.589
q,q9z

692
8-955

210

' , ,,,.,,110
100

0
74.155
29.124
9.765

35.266
391

78.302 92.38í

Recêita da Dívide Ativa
Demais Receilas

165

79
395
63

RECEIT}DE CAPITÂL
OperaÉes de Créditos

4,191

oAlienacão de Bens

Nrcdiâçáo de EnpréstinEs
Tíansferências de Capital
Outras Receitas de Ca 0

TOÍAL DA RECEITA

ESPECIFTCAÇÃo
- R$ milharos

2017

REcElJÁs coBRENTES
Receita Tributária

138_064

15.37 4
lrnposlos
Taxas
Rêceitas de Conlribuições
Receita PatrinEnial

APli,c.ê-ç0e s Financeiras
Oulras Receitas Patrinonrais
Receite dê Serviços
T ransferências Conent€s
cola-Pade do fiM
Ttalsf, q€ Recglso! do §!,lS- - FMq
Oqrqq Tren!Íêrenciaq Çofente!

OutÍas Receitas Conentes
Receitâ da Dívida Ativa

140
0

109.2q6
42.46
13 q32

59,348

669

2015 2016

.117
0

s1.146

19?26
1..1.1?_1

11.493
459
468

6.000

1 13.091
10.76ô

9.628
884

ô8
6.507

300
207

0

128
0

q9,805
33.s72

1?,§qq
48,720

q99
560

74
7.125

3?e
227

0

124p11
12.865

11,595
1.057

lí 9.598 '132.036

opeEçgq.s d9 qté.dj!o9

AlienaÉo de Bens

81

7 .802

Anprtriação de_ EÍpréstinps

36q

o

Transfeíências qê Câpit4
Oulras Receilas de CSp..,La!

RECEITA INT
TOTAL GERAL DA

7.194
0

Nota

ENTÀRÀ
1

0

1 293
12 sssl

I

DenEis Receitas
RECEITA DE CAPTTAL

I
I *t





'I - Os parâÍEtros uülizados para se chegar aos valorBs pro.ielados foram baseados na ta€ de inflaÉo do
lndice de Preços ao Consurddor (IPCA), na ta€ de crescirEnto do PIB necional ê nas aÉes econôÍrico-
Íinancêiras e adninistrativas que seráo tonEdas por este Íunicipio para obter unE nElhoria na
fiscâlizaÉo e obtenÉo de Íecursos Ílnanceiros paÍa os e)(ercícios futuros.





Transfêréncias de Recursos do SUS

Metâs Anueis

2012

VARIAÇÃO %

Nota;
1 - Ás pm.jeçôes peÍe 2014, 2015, 2016 e 2017 foÍam Íeelizedes considerendo-se a taxa de inffaÉo do
IPCA preüsta respecivarrEnle em 5,3%, 4,50%,4,50yo e 4,500/0. TentÉm foi considereda a previsâo da
te)G dê crêsciÍrEnlo do PIB para 2014, 20'15,2016, 2017 com os respectivos percsntuais de 2,56/o, 3,OOo/o,

4,OOo/o e 4,OOo/o. Estes paíânEtros foram utilizados pelo Ministerio do Planejarnento, Orçanpnto e Gestão,
e publicâdos no Projêlo de Lei de Diretrizes OrçâÍÍEntárias de Uniáo para 2015 encarÍinhado âo
Congresso Nacional.

Outras Rê ceitas CoÍre ntes

VARIAçÂO O/O

2913

...?9.1!
2015

?016
2017

5,57!t
?,9 Y:....
8,5OVe

9,50%

Ç9,?1t1v

.7.-a-91g-..

9,00:1c

95914..

Recêitâs dê Câpital

Metas Anuais

2012

vARrAçÃO %

VALOR NOMINAL - R$ milhares

9-7q5

19.,.52-7
11.421
12,q06
13.632

9.250

VALOR NOMINAL - R$ milhares

459
5q3
551

?14
931
421

73§?"1p

.. ,..-lQ,! lZg, ...
285,09%
9,50%

5O'/o

Nota:

1 - As rêcêitas de Capital tem conD base as lÍânsferências de recursos de convênios. As projeçoes para

os e)Grcicios de 2014, 2015, 2016 e 2017 sáo fundanEniades em estiÍlativas de transferências
volunlárias por nEio dê convênios € contratos de íepasse vindo8 da União € do Estado.

2013
2014

2915
?q:!ô
2017

VALOR NOMINAL - R$ milheres

:!.081

1,9._s,g

ô.§qr
7.125
7 .802

4.131

vúv

2012
2013

?o15
?q16
2017

/

Mêtás Anuai3

t4



v\rv
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ll - Metodologia ê MêÍnoria de Cálculo das Metas Anuais da Despesa

TOÍAL DAS DESPESAS

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE
NATUREZA DE DESPESA

DESPESAS CORRENTES
P.e9.s..9al e En9?|g9s Soglals
JuÍos e Encarqos da Divida
Outras Ogspesas Cqnqntes

DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos

. . ! nvells. 99s f-rfri!1q€it?§_
Amortizaçáo da Dívid€

RESERVA DE CONTINGENCIA
TOTAL

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS OE
NATUREZA DE DESPESA

PREVISÃO - RS milhâÍes

DESPESAS CORRENTES

e9,.§egqL.c E!eefse9,§9eisi!.
-J l.llo-9. 9- Enç ?§-o..s-.q-a-.Q.t v. !0.e
OutÍas D Conentes

DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos

RS milhares

Projetada
2014

. e7,?ç7.
65.9í 6

30.894
6 397
6 000

0

397
1.034

)í.l17

104.698

132.500

, .. .,,. 99,191.
427

11,199
10 791

0

.^!,Í.r.9$,?_a.çÉ_o_.q?.,qiytÉ,,,...-.....,,,.-..
RESERVA DE CONTINGENCIA

397
1 381

TOTAL 145.069

Fonte:
'l - Os valores projetados para outras despesas coneÍtes foram bassados na poeçáo da taxa de irflaçâo do
índicê de Preços ao Consumidor (IPCA) de 5,3%, 4,5o/o,4,5O7o e 4,50% para os respecüvos exercícios de 20í 4 a
2017. Também foiconsiderada a prêüsão da taxâ de crescimento do PIB paÍa os êxercícios de 2014a2017com
os íespectivos percentuais de 2,5o/o,3,OOo/o, 4,OOo/o e 4,OYo. Estes parâmetros foram utilizados pelo Ministério do
Planejamento, Oçamento e Gêstào, e publicados no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentâias da Uniâo para

2015 encaminhado âo Congresso Nâcional

CARPTTÜA

Realizada
2012

Rêalizada

2013

99,7{9
4.3,.q98

0

?_q,68t_

9.376
6.912

a.
1.464

.9?§8q
63,00?

0
29.586

3.289
1 .300

13.814
9.225

77.119 106.402

2015 20't6
í 19.1'í9

9,9t2
. 9-.S.0..q

0

108.502
73.519

34.520

1_0_§_5?

9.855
0

37.799

§97
1 .249

_q_0,9_0.9

8í6

119.030 't 30.920

lnversôes Financêiíâs

, , , , . - . . . . . . , . , . l

I
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ll.a - Metodologia de Memória de Cálculo da Despesa

Pêssoal ê Encargos Sociais

Metas Anuais

2412
2013
?o14

.3-0,1q
2016

43.058

vARrAÇÃo yo

ô.4ô-àiàôí87
4,63Va

- 11§3"1e
9,50%

63.002
65.916
73.519
80.503
88.1512017 9 50%

Nota:

1 - O aumento do volume de despesas iderÍificado no Grupo de Natureza de Despesa Pessoal e Encargos
Sociais se deve a Íatos como o reajuste salarial dos servidores da ativa ê dos pÍovêntos de aposentradoria dos
inativos, obedecendo ao limite prudêrcial de despesa com pessoal do município, conforme § único do aft.22 da
LRF.

Juros e Encargos da Dívida

vARrAÇÃo yo

2015 463 1ê-oYg

?9.19
2017

õ to
qii ._..._..7.8,t?ilt

-47 71o/o

Fontê:

I - A projeçáo para o pagamento dê juíos e encargos da díúda dar-se-á pela taxa de.luÍos implícita sobre a dívida
líquida do governo (média 7o a.a.) de '1O,51o/o, 10,660/o e 1O,71o/o e 10,62% com base nos valores amortizados
respectivamente nos exercícios de 2014 ,2015,2016e2017.

2 - As projeçÕes da taxa de juros implícita sobre a díüda líquida do govemo foram estimados pelo l\ilinisteíio do
Planejamento, Orcamênto ê Gestao e publicados no Projeto de Lei de DireÍÊês Orçamentárias da Uniâo para

20'15 encáminhado ao Congresso Nacionâ|.

Metas Anuais VARIAÇÃO %

2012

-2-O-13
2014
2015 39o/o

2016 . ..-.19..1§7.e
2017 í0 530/ô

Nota

1- Os valores fixados parâ e Rêserva de Contingência teíáo Íunçáo de supÍir dotâçóes a serêm uülizadas para

EARPfTÜT

VALOR NOMINAL - R$ milhaÍês

'I .131

.._ .._._. .1249
1381

pagamento de contingências do município, corespond

ri
o lo menos 1ôlo da Receita Conente Líquida

VALOR NOMINAL - R$ milharcs

Metas Anuais

2012 0

I
457

Resêrva de Contigência

0
0

1.O34

VALOR NOMINAL - RS milhâres
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lll - Metodologia e Memória dê Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário

RESULTADO PRIMÁRIO

EEqEIIA§ cqEEqNEq o
Receib Tribúária
Receitas de Contri oes

R$ milhares

2017

1.3q.qqa
15.374
12 559

2015 2016

1 837 I 955

'100

64 707 74.155

1.696

74,171
5.595

91.3q4
7.589

?19
110

1,7§8,
92

10 474

9114€

246
129

..... t!:!3....491
'10.766

117
0

1'1 469

12e

99.805

269

124.911
12.865

4.131
iioís

. ?91
el..:!s.9

1.08'1

a'
0

9l
0

4.055

905
0

905

112 962

6.570

459 503

1

0

0

6 570

124.170

329
6 507

300
0

207

0,0{q
0

6.000

78.134 92.095 104.7681 118.962 131.340

çôes FirÊnceiras (ll)

.. Qú.E-s, B-e.!§lt!s P?Uilll-ojri9i§-
89çelq qe qe!y9_9§ 

.

Trarsfêrências Conêntês
Oúras Rêceites Correntes'-RÉCÉÍÀs ÉsCÀE ôóRiENri§iLLrt = ru - rrrt

REÇqITA DE CAPTTAL (IV)
iãl ôro

Aliena de Bêris vI
TrarÉferêrcias de Cêpt!el
Oúras Rêceitas de C 0

RECEITAS FISCAIS DE CAPÍTAL vi
RECEITAS PRI[,lARIAS lllt

DESPE§Aq qo.BREr\l ! E§{X)

7.194

145.105

132.500
88.15'1

154

109.286

Pessoale E,llqq.rs9§ Sociais
Juros e Encargos da DMda (Xl)
Oúras Deslesas Correntes

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (Xll) = (X-Xl)
qESPE§AS qE q4PirAL õ!!)

427
43.922

132 074
11.188

25 685

ç8.7 4:3

8.376

1.464
6.912

0

0

6.912

6q,7.4?
43 058

6 000
1 300

397
6.000

0

4570

0

13.814

10.525

97,?67
65.916

30 894
96.810

6.397

e?,5q8
63.002

29 586
92 588

816
37.799

11q.302
'10.552

397
0

697
0

463

I 8559.000

I 000
1 131

9.855
1.249

. i'19,11 19
80.503

34 520

108,q39
9.397

1q8.q02
73.519

75 655 103.í13 103 844 118170 129.46

924 1.934-11.018

14.791
inversôes Financeiras 0
Amgr1t?a9êo, qa_D.l\.ida (XlV)

DESPESAS FISCAIS DE CAPII'AL lx.,v.),_,(x.11!XV) 14.791

SERVA DE 1.381

:SPESAS PRIMÁRIAS II+XV+XV 144.246

RESULTADo PRMÁRo (x-xvr»

Note:
1 - Os dados relativos às receibs e despesas foram extrabos das metâs Íscais êstabelecidas para as mesmas, conforme demor6trado

arterioÍme rúe.

2 - O cálculo da Meta de Resultado Primáío obedeceu à metodologia estabelecida pelo Go\€mo Federal, através das PorEías elpedidas pelo STN

- Sedetaria do Tesouro Nacional, relaüvas às normâs da contabalidâde pública.

859

ESPEcTFTcAÇÃo

Receib Patímonial

Operações de Créditos (V)
AmortizaÇão de Empréstmos íVl)

295

ua
q

'... ','.'.,,,.,,q§qI
1,1

4
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lV - Metodologia e i,lemória dê Cálculo dâs Mêtas Anuais para o Rêsultado Nominal

RESULTADO NOMINÂL

CONSOLIDADA (D

CONSOLIDADA QI.NDA (llr) = (r-ll)
RECEITA OE PR]VATIZAÇÓ ES (tv)
PASSIVOS RECONHECIOOS (V)

DIVIDA FISCAL LI tl

1.O51

í.054
1 054

0

0
o
0

0

r/IRPIIffi

3.349 5.3281 22421 2.14s1
s.328 9i41 9661

1.448
1 009

2 273
0

5.u151

5

3 349
0
0

3.349

11

1.31 11

5

5

131

1 - O élcúo dã3 Metas AflEis rsbtivas ao resúado l,,lomilEl fd êíetuado em codomidadê coín â Ínetodobgia e§ab€bcila pelo GorêrrD F6derel, mímstizã(h pela STN -
Secretaria do Tesouo lüciorâ|.

' n"tu,u-se ao -lo, O" Ohia" Co@lidada Lh uda do êre.dcio orçarentáno sÍnênôÍ ao earizdô m êreddô de 2!1 1

2013 2o14
(c) (d)

2015
(e)

ESPECTÊrCAÇÃO

qEQuÇÓ€s (!l)
Àivo Fi!alqe,!!q
l-h,,€r€s FirErEeiros

2016
(0

?€17
(s)

!qsel
I

O,

,r:ol
ol

SL
€el

JPE§TITADO i€MItüL

#Í





ev\,

V - Máoddogh e M€lÍÉ a dê Cálcolo des Mêlas Anud3 paÍa o Montãnte da t vHa hÍHi:a

lDt'/ÍANÍE DÀ D&DÂ

1.051
0

h§s

1,64
1.054

0

1 - Sê à rbd4ôê Ídm mix6 qE ô lÚbià dâ Olvldâ CrH.§dádã, ô Ebr dâ Ol*lá Coúldâda Liq&tã sá iguál . zíÕ
2 Paa í(qÉnitslkl & cúlo da Divita Co.Éa&da Í()m c**lm(k ô p.*4õ6 d€ dúliaçtu cúíúre ddbÍÉ4,ú1,É ataie:

3-Âs4Eio ó/(tu OrFd. e &içÉ F.,rc!E d ?íú9 b dhd d,ryrc tor

üs{.rr l(b:b .b câua .b nl1
Rállz4El cb â11
(=) Atl|o Ftwdrc.b 2014

í-i Á5§ros â PâÍPr
(=) Sakb Flttut,.r'b tb 2O11

O Râunxb Pnn Ario pt áld Wa 2014
(-) Sdlcb FiMcdtu p,8& wa tu14
(r) R6!os a pqÍ ,,g» até at it .b 2014
(-) OlPoo/Ôlúú tuú.i,. Fqee Fo xnl

vatd6 êín Ílllwês (Flt)

a
5.t28

s24
0

c21

2.212 2 r45l 1.444
0 OL 0

3.349

2 213
0

924
9245.328

0

s6l 1@9
s6l 1@9

ol o
5 451 t 0 0

a

Í:ÍTÍÍrrm

ESPEOFTCIOÀO 201f

I

2012 2013 2314 ml5 2016
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PREFEITURA DE

CARPINA
CARPINA CIDAOI MULTICULTURÁL

A CIDADE DO 

'EITO 

qUE O POVO qUER

Secretaria Municipal dê Administração
ObrigaçÕes patronais R$ 750 000,00

Dotação Orçamentária 31.90,39

Secretaria Municipal de Administração
SentenÇa iudicial R$ 50 000,00

Dotação Orçamentária 33.90.39

Secretaria Municipal de Administração
Serviços de pessoa jurídica R$ 100.000 00

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura
Serviços de pessoa jurídica R$ 250.000,00

Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto
Serviços de pessoa jurídica RS 90 000,00

TOTAL GERAL DE SUPLEMENTAÇÃO: R$ 15.630.000,00

Art. 20 esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Art. 30 Revogam-se as disposiçÕes em contrário

PUBTIQUE-SE;
REGISTRE-SE;
ARQUIVE-SE.

Carpina/PE, 28 de Novembro de 2014

CARLOS VICENTE DE ARRUDA

= PREFEITO =

PRAçA DE sÃo ,osÉ, ss I sÃo losÉ I CARPINA-PE I cEP 55.819-910 l TEr EFONE: (81) 3621.1546 | CNPl: 11'097 34210001-9.8
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PREFEITURA DE

CAR,PINA CARPINA CIDADE MULTICUIÍURAt

A CIDADE DO 

'EITO 

qUE O POVO qUER

Lei 1563 de 28 de Novembro de 20'14.

EMENÍA: Dispões sobre a abertura de
Crédito adicional e suplementação de
verbas do orçamento em vigor.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CARPINA, ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuiçÕes legais prevrstas na Lei Orgânica,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei, a fim de que surta seus efeitos legais.

Art. 10 Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial na
importância de R$ 15.630.000,00 (Quinze milhÕes seiscentos e trinta mil reais),
perfazendo um total de 13,556% para as seguintes dotações.

Dotação orçamentária 31.90.1 1

Secretaria Municipal de Administração
Manutenção administrativa da unidade R$ 320 000,00

Secretaria de Trabalho e Ação Social
Gestão Administrativa de pessoal da secretaria de ação social RS 30.000,00

Secretaria Municipal de Educação
Manutenção da atividade da Secretaria
Manutenção do Ensino Fundamental (FUNDEB)

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura
Manutenção da secretaria de lnfraestrutura

Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto
Gestão administrativa da unidade

R$ 400 000,00
R$ 9.200 000,00

R$ 630 000,00

R$ 50.000,00
I

PRAçA Dt sÃo,osÉ,95 lsÂo losÉ ICARPINA-PE lcEP:5s 819-910 rti EFoNE: (81) 1621,1s46 ICNPI: 11 097'342/0001-98
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PREFEITURA DE

EAR.PINA
A CIDADE DO IEITO quE o POVO qUER

Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente
Manutenção das atividades administrativas da unidade

Gabinete do Secretario Municipal de Segurança Publica
Manutenção das atividades do gabinete do secretario

Secretaria Municipal de Educação
Manutenção do Ensino Fundamental (FUNDEB)

Gabinete do Secretario Municipal de Segurança Publica
Manutenção das atividades do gabinete do secretario

Dotação Orçamentária 33.90.30

Secretaria Municipal de Administração
Material de Consumo

Secretaria Municipal de Educação
Material de Consumo

CARPINA CIDADE MUTTICUTTURAI

R$ 90.000,00

R$ 80 000,00

R$ 800 000,00

R$ 160.000,00

R$ 50.000,00

R$ 350 000,00

Departamento Especial Municipal de Trânsito
Manutençao das atividades do departamento RS 200 000,00

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura
Manutençâo da secretaria de lnfraestrutura R$ 100 000,00

Dotação Orçamentária 3í.90.04

Secretaria Municipal de Administração
Manutenção administrativa da unidade R$ 400.000,00

Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente
Manutenção das atlvidades administrativas da unidade R$ 30.000,00

Secretaria de Trabalho e Ação Social
Gestão Administrativa de pessoal da secretaria de açâo social R$ 100.000,00

euçn or sÂo losÉ, 9s I sÃo losÉ | CARPINA-PE I cEP 5s.819-910 I TEt EFoNE: (81) 3621 1546I CNPI: 11 097 34210001-98
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PREFEITURA DE

CAR,PINA
CARPINA CIDADE MUITICULTURAT

A CIDADE DO 

'EITO 

qUE O POVO QUER

Secretaria de Trabalho e Ação Social
Material de Consumo RS B0 000,00

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura
Material de Consumo R$ 150.000,00

Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto
Material de Consumo

Secretaria Municipal de Administração
Contribuiçoes providenciais

Dotação Orçamentária 31.90.1 3

R$ 30.000,00

R$ 500 000,00

Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente
Material de Consumo R$ 30.000,00

Gabinete do Secretario Municipal e Segurança Publica
Material de Consumo R$ 30.000,00

Departamento Especial Municipal de Trânsito
Material de Consumo R$ 80 000,00

Dotação Orçamentária 33.90.36

Secretaria Municipal de Administração
Manutençáo da secretaria R$ 100 000,00

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura
Manutenção da secretaria R$ 300.000,00

Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto
Manutençáo da secretaria R$ 50 000,00

Secretaria de Trabalho e Ação Social
Manutenção da secretaria R$ 50.000,00

Dotação Orçamentária 33.90.39

PRAçA D[ sÃo JosÉ, 9s I sÃo losÉ I CARPINA-PE I cEP 55.81!i-91o Itl EFONET (S1) 3621 1546 jCNPI:11 097 34210001-98
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